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PROJETO DE LEI

Veda a cobrança de taxa pela cessão de

uso de ginãsios de porte e dã outras

provicrencias.

/93

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
••n--

Art. 19 - É vedada a cobrança de taxa pelo uso de conjuntos

Jlisportivos, ginásios e praças de kportes de propriedade do Municí-

pio de São Paulo, quando cedidos a entidades amadoras para a realiza

ção de eventos esportivos de abrang jncia nacional, estadual e munici

pal.

Art. 29 - O disposto no artigo anterior não se aplica nas

cessões de uso para a realização de eventos de outra natureza, tais

como os de caráter artístico, social, cultural e religioso.

Art. 39 - As entidades responsáveis pela organização 	 dos

certames esportivos, bem como os respectivos patrocinadores, respon-

derão por eventuais prejuízos causados por danos materiais nas 	 de-

pende-ncias utilizadas durante a realização de cada evento.

Art. 49 - As entidades ou clubes esportivos que não cumpri-

rem o disposto neste artigo sofrerão as sanções que vierem a ser fi-

xadas em regulamento pela Secretaria de Esporte, Lazer e Recreação.
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Art. 59 - ngta lei entrara em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrario.

A()
Sala das Sessões	 novembro de 1993
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JUSTIFICATIVA 

A recessão que afeta a economia nacional, como não podia

deixar de ser, alcançou tódas as entidades esportivas e os clubes

a elas filiados, tornando muito difícil a organização e realiza-

ção de eventos esportivos pelo elevado custo acarretados por des-

pesas não si; de locomoção dos atletas, mas também de material e

local necessários para a pratica de cada esporte.

Cabe, assim, ã Prefeitura do Município de São Paulo mini

mizar essas dificuldades, facilitando e incentivando a pratica es

portiva através da isenção de cobrança de taxas ãs entidades ou

Clubes amadores de nossa Capital.

Dada a justiça das medidas ora propostas temos a certeza

do apoio unãnime dos senhores Nobres Vereadores.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha

Wita

Sr. Assessor Chefe.

Sobre o assunto, nada consta.

em 18/11/93

do processo o...811 	 de 199.3 	 18.. /..11 	 	 9..3 .(a) 		 9..3 .(a) 	

Com. de Const. e Justiça

—LUIT-ARErli)CAFIVALti
Ass. Tecn. Le . Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233
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DA COM isso DE CONSTITUIÇO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI NSI 011/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Osvaldo Sanches, que visa proibir a cobran-

ça de remuneraç'ão pela utilizaç'ão dos conjuntos esporti-

vos, ginásios e praças de esportes de propriedade do Muni-

cípio por entidades amadoras, para a realizaç'ão de eventos

esportivos de abrangância nacional, estadual e municipal.

A propositura, no entanto, n'ão pode prospe-

rar, pois é atribuiç"ão do Prefeito, como administrador-

chefe do Município, dispor sobre a autorizaç"ão de* uso de

bens páblicos, bem como estipular a contra-prestaç"ão pecu-

niária desta utilizaç"ão.

Segundo Hely Lopes Meirelles, " a adminis-

traç'ão dos bens municipais, em sentido restrito, compreen-

de unicamente a sua utilizar4o e conservaç"ão segundo a

destinaç'ão natural ou legal de cada coisa (...) O adminis-

trador do Município - o Prefeito tem, portanto, o poder

de utilização e o dever de conservaç'ão dos bens municipais

"( Direito Administrativo Municipal, Editora Malheiros, 6A

ed., pág.230/231 ). Tanto a permisso como a autorizaç'ão
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Sala da Comiss"ão de Constituiç2io e Justiça, 04/32,193 .
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para o uso de bem ptlblico independem de autorizaç'ão legis-

lativa, sendo formalizadas mediante ato do prprio Execu-

timo, na conformidade do art. 114 7 §§ 49. e 5R, da Lei 07--

ganir:a Municipal. A utilizaço do bem pilblico " pode ser

consentida gratuita ou remuneradamente, por tempo certo ou

indeterminado, consoante a outorga ou convenço adminis-

trativa que o autorizar, permitir ou conceder " ( Hely Lo-

pes Meirelles, obra citada ).

Portanto, compete ao Prefeito, no 'exercício

da funç'ão de administrador-chefe do Município, 	 autorizar

o uso dos bens páblicos, especialmente dos conjqntos es-

portivos, ginásios e praças de esportes, estipulando ou

n"ão remuneraço devida como contrapartida desta utiliza-

ç'ão, observado o interesse pkíblico.

Assim sendo, a propositura fere os arts.

• 0,. VI e 111, ambos da Lei Orgânica do Município de S'ão

Paulo, motivo pelo qual somos

Pela Ilegalidade.



4.1........•	 Vima....,

PLibre:7,..1. O 110 n:An.:o cr:cir:.1

..	 - 5)	 i draer : : ''') Í3
e

i .. • .	 'II
i pli;:.31:,:,: 	 	 CC::::23

/1 
(2.1) 	 I!

1.:

conferido: 	

A

ElrerfA ANDRÉ
Secretária



MEMORANDO n9
Ao

CÂMARA MUNICIPAL D
Folha	 proc.

s 9iliL.P .F3P4 s
Silo Paulo, ir	 de	 	 19

PA  /g  -ATM
nobre Ver. &JCVnAlc9

o4uWA011eal0 	

O PL-e/M3, de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de
Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENARIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaclo. rubricado como rolha ne	

ftprocuson, e(9 —PI?  .19:93	 J	 .29.2NAI 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

ausência de recurso do autor.

LUIZ AREIAS DE ,CARVALHO

Assessor Tecn. Leg.: Chefe - A.T.bof
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 e papel para intormacao. rubricado 	
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